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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Hodiernamente, vive-se um período de baixa nas finanças públicas e de escassa rotatividade econômica no setor privado. Muitas são as situações de estabelecimentos comerciais que falecem devido às dificuldades financeiras e à exacerbada exigência burocrática estabelecida pelos órgãos governamentais. 

Também, existem fatos que não possuem o devido regramento no ordenamento jurídico que atende a determinadas matérias, formando-se lacunas que impedem a implementação de novas atividades comerciais ou residenciais, bem como a permanência das já consolidadas, o que prejudica uma ampla cadeia de geração de emprego e renda. 

Para que a residência possa ser ocupada ou o estabelecimento comercial possa funcionar adequadamente, é necessário o “Habite-se”, requisito fundamental para a expedição do Alvará de Localização e Funcionamento, o que resulta na regularização do comércio ou da residência, bem como no nascimento de mais um contribuinte. 

Nesse sentido, verifica-se um aspecto sobre o qual a legislação não se pronunciou, o que gerou uma lacuna legal, sujeita a interpretações que, muitas vezes, impedem o desenvolvimento da Cidade, bem como o angariamento de uma quantia valiosa pelo Poder Público para seus cofres, que poderia ser revertida para obras e serviços públicos de melhor qualidade. Trata-se da implementação de subestações de energia, equipamentos dos quais muitas residências e, principalmente, comércios necessitam para desenvolver suas atividades. Além disso, em diversos casos, a concessionária de energia exige que sejam realizadas tais instalações, com a observância de requisitos e padrões específicos e regulamentados de construção e instalação. Destaca-se que essa falta de regulamentação, muitas vezes, gera situações de plena informalidade, acarretando grave risco à população.

Sendo assim, apresentamos o presente Projeto de Lei, que visa a suprimir tal necessidade legal e a criar uma alternativa para a promoção do comércio e da subsequente fortificação da arrecadação municipal. Para tal, foram utilizados os mesmos parâmetros já estabelecidos para as guaritas de segurança, portaria e zeladoria, que já possuem previsão de impacto urbanístico no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental e, ao contrário das subestações de energia, são permitidas dentro dos moldes e da metragem estabelecidos na legislação em vigor.

Por fim, solicito o apoio dos nobres pares deste Parlamento Municipal, com o propósito primordial de preencher a referida lacuna legislativa e estabelecer condições para o incentivo do desenvolvimento da capital dos gaúchos.

Sala das Sessões, 21 de agosto de 2015.

VEREADOR MÁRCIO BINS ELY
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui inc. X no caput e § 2º e renomeia o parágrafo único para § 1º, mantendo-se sua redação atual, no art. 3º da Lei Complementar nº 650, de 27 de agosto de 2010 – que estabelece hipóteses de regularização das edificações não cadastradas existentes no Município de Porto Alegre e revoga a Lei Complementar nº 599, de 21 de outubro de 2008 –, alterada pela Lei Complementar nº 688, de 15 de fevereiro de 2012, dispondo sobre construções no recuo de ajardinamento.

Art. 1º  No art. 3º da Lei Complementar nº 650, de 27 de agosto de 2010, alterada pela Lei Complementar nº 688, de 15 de fevereiro de 2012, ficam incluídos inc. X no caput e § 2º, e fica renomeado o parágrafo único para § 1º, mantendo-se sua redação atual, conforme segue:

“Art. 3º  .....................................................................................................................
...................................................................................................................................

X – construções de subestação de energia no recuo de ajardinamento, em atendimento às exigências estabelecidas pela concessionária de energia elétrica, observados os padrões estabelecidos no inc. IV do caput do art. 118 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, e alterações posteriores, no caso de regularizações comerciais ou residenciais.
§ 1º  ...........................................................................................................................

§ 2º  No caso de alargamento viário, as construções no recuo de ajardinamento deverão ser removidas às expensas do proprietário, sem direito à indenização pelo Município de Porto Alegre.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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